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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO. COMPRA E
VENDA. IMÓVEL RURAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
Nº 211/STJ. JULGAMENTO  NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDOEXTRA PETITA.
RECONVENCIONAL. REQUISITOS. ATENDIMENTO. NOMEM IURIS.
IRRELEVÂNCIA.
1. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o
conhecimento do recurso especial (Súmula nº 211/STJ).
2. Tendo a controvérsia sido decidida nos limites delineados na petição
inicial e na contestação, não há espaço para falar em julgamento extra

. Precedentes.petita
3. Sendo possível identificar a existência da pretensão reconvencional na
peça de contestação e não havendo prejuízo ao contraditório, estará
configurada mera irregularidade formal que é insuficiente para impedir o
exame da pretensão. Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer02/09/2025 08/09/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO. COMPRA E
VENDA. IMÓVEL RURAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
Nº 211/STJ. JULGAMENTO  NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDOEXTRA PETITA.
RECONVENCIONAL. REQUISITOS. ATENDIMENTO. NOMEM IURIS.
IRRELEVÂNCIA.
1. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o
conhecimento do recurso especial (Súmula nº 211/STJ).
2. Tendo a controvérsia sido decidida nos limites delineados na petição
inicial e na contestação, não há espaço para falar em julgamento extra

. Precedentes.petita
3. Sendo possível identificar a existência da pretensão reconvencional na
peça de contestação e não havendo prejuízo ao contraditório, estará
configurada mera irregularidade formal que é insuficiente para impedir o
exame da pretensão. Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ELVYS MIRANDA BARBOSA,
com arrimo no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE RONDÔNIA, assim ementado:
 

“Apelação cível. Ação de rescisão de instrumento particular de venda e
compra de imóvel rural. Nulidade. Julgamento extra petita. Inocorrência.
Pedido reconvencional. Requisitos. Atendimento. Rescisão contratual.
Falecimento. Inadimplemento. Ressarcimento benfeitorias. Cláusula penal
compensatória.
É entendimento do STJ que, sendo possível identificar a existência da
pretensão reconvencional na peça de contestação e não havendo prejuízo ao
contraditório, estará configurada mera irregularidade formal que é
insuficiente para impedir o exame da pretensão.
O possuidor que introduz benfeitorias tem, pois, nos termos dos arts. 1.219 e
1.220 do CC, o direito de levantar as benfeitorias ou de ser indenizado,
conforme sua natureza e de acordo a presença ou não de boa-fé, e até
mesmo, eventualmente, o direito de reter o bem principal até que o valor
correspondente às vantagens que a ele foram acrescidas e não podem ser
levantadas lhe seja restituído.
O instituto da cláusula penal compensatória detém como característica
prefixar os danos decorrentes do inadimplemento total, compensando,
assim, os danos. Já as perdas e danos objetivam ressarcir pelos danos
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materiais em razão da mora, com natureza também punitiva. Logo, a
cumulação de multa compensatória e perdas e danos implica bis in idem.” (e-
STJ fls. 528-529)

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 560-565 e

602-607).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 581-596), a parte recorrente

alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as
respectivas teses:

(i) artigos 82, § 2º, e 343 do Código de Processo Civil - pois o pedido
contraposto formulado em sede de contestação não observou as prescrições legais,
haja vista que na hipótese dos autos o correto seria o pedido reconvencional, por se
tratar de rito ordinário; e 

(ii) artigo 141 do Código de Processo Civil - suscitando vício de nulidade por
julgamento .extra petita

A contraminuta não foi apresentada (e-STJ fl. 649).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
No tocante ao conteúdo normativo do artigo 82, § 2º, do Código de Processo

Civil, não foi debatido no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de
declaração.

Desatendido, portanto, o requisito do prequestionamento, nos termos da
Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito

".da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo
Nesse sentido:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO AMBIENTAL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO VERIFICAÇÃO.
SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF. TUTELA ANTECIPADA. SÚMULA N.
735 DO STF. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA. ART. 300 DO CPC. REQUISITOS.
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia,
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam
a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
2. Prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de origem,
com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao dispositivo de
lei federal apontado como violado. Trata-se de requisito constitucional
indispensável para o acesso à instância especial.
3. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por
violados, a despeito da oposição de embargos declaratórios,
inviabiliza o conhecimento da matéria na instância extraordinária,
por falta de prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 211 do
STJ e 282 do STF.
4. O Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, admite a interposição
de recurso especial contra acórdão que decide sobre pedido de antecipação
da tutela, para tão somente discutir eventual ofensa aos próprios
dispositivos legais que disciplinam a matéria da tutela provisória descrita no
art. 300 do CPC.
5. Não se admite a revisão do entendimento firmado pela corte de origem -
reconhecimento da presença dos requisitos fumus boni iuris e do periculum
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in mora - quando a controvérsia demandar a análise fático-probatória dos
autos, ante a incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo interno desprovido".
(AgInt no AREsp n. 2.425.718/PA, relator Ministro João Otávio de

- grifou-Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de  4/3/2024 6/3/2024
se)
 

artigos 141 e 343 do Código de Processo Civil)Quanto ao mais ( , o acórdão
(i) tendo arecorrido está em harmonia com a orientação desta Corte no sentido de que 

controvérsia sido decidida nos limites delineados na petição inicial e na contestação,
não há espaço para falar em julgamento e (ii) sendo possível identificar aextra petita; 
existência da pretensão reconvencional na peça de contestação e não havendo prejuízo
ao contraditório, estará configurada mera irregularidade formal que é insuficiente
para impedir o exame da pretensão.

Sobre a alegação de julgamento , vale citar os seguintesextra petita
precedentes:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. DECISÃO SURPRESA.
NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTENTE.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A vedação à decisão surpresa não significa que o julgador deve consultar
as partes antes de cada solução dada às controvérsias apresentadas,
especialmente quando já lhes foi dada oportunidade para apresentar
manifestação, tendo se estabelecido o contraditório.
Precedentes.
3. Tendo sido a controvérsia decidida nos limites delineados pelas
partes, como no caso dos autos, não há espaço para falar em
julgamento extra petita, estando afastada a alegada violação do art.
492 do CPC.
4. Agravo interno não provido".
(AgInt no AREsp n. 2.665.919/GO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de  -17/3/2025 20/3/2025
grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. SUICÍDIO
NO PRAZO DE CARÊNCIA. DEVOLUÇÃO DA RESERVA TÉCNICA À
BENEFICIÁRIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
CONSEQUÊNCIA JURÍDICA DO PROVIMENTO JUDICIAL FAVORÁVEL À
PRETENSÃO DA RECORRENTE. ADOÇÃO DE INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO
1.  Inexiste julgamento extra petita quando a decisão não está fora
dos limites delineados na petição inicial, mas aplica o direito à
espécie com a fixação das consequências jurídicas decorrentes dos
fatos narrados pelas partes.
2. O art. 797 do Código Civil impõe à seguradora, na hipótese de morte do
segurado dentro do prazo de carência, a obrigação de restituir a reserva
técnica ao beneficiário sem apontar ressalva quanto à espécie de seguro, se
em grupo ou individual, não cabendo ao intérprete proceder a uma
interpretação restritiva.
3. Agravo interno desprovido".
(AgInt no REsp n. 1.597.604/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)9/9/2024 12/9/2024

 
No que diz respeito à reconvenção, confiram-se os seguintes julgados desta

Corte Superior:
 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO RECONVENCIONAL.
REQUISITOS. ATENDIMENTO. NOMEM IURIS. IRRELEVÂNCIA.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
2. A partir das inovações trazidas pelo Código de Processo Civil de 2015, o
oferecimento de reconvenção passou a ser feito na própria contestação, sem
maiores formalidades, visando garantir a razoável duração do processo e a
máxima economia processual.
3. A equivocada denominação do pedido reconvencional como pedido
contraposto não impede o regular processamento da pretensão
formulada pelo réu contra o autor, desde que ela esteja bem
delimitada na contestação e que ao autor seja assegurado o pleno
exercício do contraditório e da ampla defesa.
4. A existência de manifestação inequívoca do réu qualitativa ou
quantitativamente maior que a simples improcedência da demanda principal
é o quanto basta para se considerar proposta a reconvenção,
independentemente do nomen iuris que se atribua à pretensão, nos termos
do Enunciado nº 45 do Fórum Permanente dos Processualistas Civis.
5. Recurso especial provido".
(REsp n. 1.940.016/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)22/6/2021 30/6/2021
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA E RECONVENÇÃO.
VALOR DE ALUGUEL. MODIFICAÇÃO. PRESERVAÇÃO DO EQUILÍBRIO
CONTRATUAL. POSSIBILIDADE EM SEDE DE CONTESTAÇÃO OU
RECONVENÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O art. 72, II, da Lei n. 8.245/91 permite que o locador alegue em
contestação que o aluguel não atende ao valor locativo real do imóvel na
época da renovação.
2. Ademais, o próprio Código de Processo Civil em seu art. 343 permitiu a
realização de reconvenção, mesmo em sede de contestação, a possibilitar o
pedido do ora agravado de revisão de valores contratuais em sede de ação
renovatória.
3. É entendimento do STJ que, sendo possível identificar a existência
da pretensão reconvencional na peça de contestação e não havendo
prejuízo ao contraditório, estará configurada mera irregularidade
formal que é insuficiente para impedir o exame da pretensão.
Precedentes.
4. Verificar se o valor do aluguel estaria em consonância com o equilíbrio
contratual das partes, bem como analisar se os parâmetros utilizados pelo
perito seriam suficientes ou condizentes com o mercado, ou ainda se a prova
técnica realizada teria sido eficaz, evidentemente demandaria reexame de
matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor
da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no AREsp n. 1.888.890/GO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)28/8/2023 31/8/2023

 
Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, revela-se imperiosa a sua manutenção.
Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa

extensão, nego-lhe provimento.
Em observância ao art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários em 10%

(dez por cento) sobre o valor já fixado na origem em favor do patrono da parte
recorrida, observado o benefício da justiça gratuita, se for o caso.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou02/09/2025 08/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 08 de setembro de 2025
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